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Resumo

A agenda da democratização da mídia participa das lutas sociais na Argen-
tina desde a redemocratização, em 1983. Parte central dessas lutas são tra-
vadas pelos meios alternativos, populares e comunitários. As disputas pela 
aprovação e implementação da Lei de Serviços de Comunicação Audiovisu-
al (LSCA) de 2009 acompanharam transformações nas condições para a co-
municação contra-hegemônica baseada nos lugares, aqui entendida como 
comunicação ascendente. Este artigo busca analisar as ações para a comu-
nicação comunitária no contexto da vigência da LSCA e a implementação 
de seus princípios. Partindo do diálogo da Geografia crítica com a Economia 
Política da Comunicação, pretende-se contribuir para as reflexões sobre a 
formulação e efetivação de políticas de comunicação a partir do território.

Palavras-chave: Lei de Serviços de Comunicação Audiovisual; comunicação alterna-
tiva; Território; Comunicação ascendente; Argentina.

Resumen

La agenda de la democratización de los medios de comunicación ha sido 
parte de las luchas sociales en Argentina desde la re-democratización, en 
1983. Los medios de comunicación alternativos, populares y comunitarios 
fueron cruciales para estas luchas. Las disputas sobre la adopción e im-
plementación de la Ley de Servicios de Comunicación Audiovisual de 2009 
(LSCA, n. 26.522) permitieron transformaciones en las condiciones para la 
comunicación contra-hegemónica basada en los lugares – la comunicación 
ascendente. El presente artículo tiene como objetivo analizar políticas e ini-
ciativas para medios comunitarios en el contexto de la implementación de 
los principios de la LSCA. El trabajo, desde el diálogo entre la geografía crí-
tica y la economía política de la comunicación, pretende contribuir para la 
formulación de políticas de comunicación basadas en el territorio.

Palavras clave: Ley de servicios de comunicación audiovisual; Comunicación alter-
nativa; Territorio; Comunicación ascendente; Argentina.

Abstract

The agenda of media democratization has been part of the social struggles 
in Argentina since the re-democratization, in 1983. The alternative, popular 
and community media were crucial to these struggles. Disputes over the 
adoption and implementation of the 2009 Audiovisual Communication Ser-
vices Law (LSCA, n. 26.522) enabled transformations in the conditions for 
counter-hegemonic communication based on places, the ascending com-
munication. This paper aims to analyze policies and initiatives for communi-
ty media in the context of the implementation of the LSCA principles. It also 
intends to contribute to the formulation of communication policies based 
on the territory. The paper’s perspective is based on Critical Geography and 
Political Economy of Communication.

Keywords: Audiovisual Communication Services Act; Alternative communication; 
Territory; Upward communication; Argentina.
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Introdução

A organização do território é marcada pela disputa de projetos da socieda-
de, que “resultam do sistema de valores, tradições, atitudes culturais, so-
ciais e políticas” (ISNARD, 1982, p. 37). Não havendo pluralidade e diversida-
de de ideias e sentidos em circulação no território, limita-se a possibilidade 
de criar, a partir dos lugares, projetos diferentes daqueles que atendem aos 
interesses dos agentes dominantes. Nesse sentido, as lutas sociais dos mo-
vimentos populares da América Latina desde o século passado abrangem o 
tema da ampliação das vozes existentes na mídia.

Na Argentina, o debate sobre os monopólios midiáticos e a necessidade de 
democratizar a comunicação foi gestado desde o fim da última ditadura, 
em 1983, e ganhou grande espaço no debate público em 2009, no contex-
to da discussão de uma nova Lei de Serviços de Comunicação Audiovisual 
(LSCA), conhecida popularmente como Ley de Medios. O projeto de lei foi 
construído a partir de propostas promovidas por movimentos sociais e ou-
tros agentes da sociedade civil (SEGURA, 2011) e foi aprovado e sancionado 
no mesmo ano, durante governo de Cristina Fernández de Kirchner (2007-
2015). O tema virou o centro de disputas envolvendo grandes corporações 
midiáticas, movimentos sociais, meios comunitários e governos. Os meios 
de comunicação contra-hegemônicos, em particular, encontraram, nesse 
período, um conjunto de transformações em suas condições de organiza-
ção, no reconhecimento pelo Estado e nas possibilidades de financiamento. 
O presente artigo pretende analisar essas transformações a partir de uma 
perspectiva geográfica, em diálogo interdisciplinar com a Economia Política 
da Comunicação.

Um olhar territorial para a comunicação comunitária, alternati-
va e popular

Partimos do reconhecimento do papel ativo do território usado nas con-
dições para a realização dos projetos de organização da comunicação nos 
lugares. Este texto analisa as políticas para a comunicação comunitária, al-
ternativa e popular na Argentina a partir dessa perspectiva, não limitada ao 
texto previsto em lei ou sua aplicação pelos governos. Como afirma Milton 
Santos (1994, p. 15–16), interessa à análise social não o território em si, mas 
os usos do território, o território usado. A efetividade de políticas de comu-
nicação depende dos usos e práticas sociais atuais e também das condi-
ções herdadas no território, desigualdades que vão desde a base técnica 
até a organização social existente. Como a aplicação ou implementação das 
políticas não é a espacial, maior ênfase deve ser dada às desigualdades 
herdadas no território, que impõem inércias às condições e às transforma-
ções pretendidas e as geometrias do poder (MASSEY, 2007), considerando 
os vínculos repletos de relações de poder desiguais no espaço. É preciso 
considerar os territórios nacionais,
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[...] não como substratos materiais vazios e inertes, 
mas como âmbitos usados por múltiplos agentes com 
diferentes força e poder, com distintas capacidades de 
usar e controlar sua bases naturais e técnicas assim 
como de definir e regular suas bases normativas e polí-
ticas, e com uma diversidade de imaginários, represen-
tações e interpretações. (ARROYO, 2017, p. 14).

O olhar territorial para as condições comunicacionais exige, atualmente, a 
compreensão de que os lugares são diferenciados pelas distintas cargas de 
conteúdo técnico, informacional e comunicacional que apresentam criando 
diferentes densidades, conforme propõe Santos (2006, p. 257–258): 

(1) a densidade técnica, que seria dada pelos graus de 
artifício, variando do espaço jamais tocado pelo ho-
mem até a prevalência dos objetos técnicos; (2) a den-
sidade informacional, que nos indicaria o grau de exte-
rioridade do lugar e a realização de sua propensão a 
entrar em relação com outros lugares – a conexão às 
redes globais de informação, comandadas por agentes 
midiáticos hegemônicos; e (3) a densidade comunicacio-
nal, que resulta do tempo plural do cotidiano partilha-
do, estando ligada às dinâmicas horizontais de trocas 
do lugar.

Com base nesse entendimento, Silva (2010) considera a coexistência de cír-
culos de informação ascendentes e descendentes no território. Os círculos 
descendentes são aqueles baseados na informação que atinge verticalmen-
te os lugares comandadas sobretudo por oligopólios midiáticos e grandes 
empresas globais. Os círculos ascendentes se referem aos “dinamismos 
mais arraigados ao lugar, ao dilema da sobrevivência, da resistência e da 
reprodução” (SILVA, 2010, p. 2). Santos e Silveira (2001) diferenciam, ainda, 
os espaços luminosos aqueles que mais acumulam densidades técnicas e 
informacionais, mais aptos a atrair atividades com maior conteúdo em capi-
tal, tecnologia e organização e os subespaços onde tais características estão 
ausentes, os espaços opacos. Rojas (2014, p. 151) sugere o entendimento 
de que os espaços opacos são espaços “silenciosos” ou espaços “do silên-
cio”. A luta pela democratização da comunicação vista a partir do território 
abrange, assim, a busca por ampliação das condições técnicas, normativas, 
financeiras e organizacionais para a densidade comunicacional desses lu-
gares que estão marcados pelo silêncio, em outras palavras, promover a 
comunicação ascendente, baseada nos lugares.

A apropriação das possibilidades de ampliação da densidade comunicacio-
nal dos lugares passa pelos meios de comunicação com vínculo ativo às 
dinâmicas locais. Essa agenda, além do objetivo de vocalizar agentes so-
ciais, trata, também, da possibilidade de narrar o lugar e produzir sentidos 
vinculados ao cotidiano ali compartilhado. Como afirma Serpa (2011, p. 24),

[...] apropriar-se – taticamente – dos meios de comu-
nicação em uma escala local significa, para os grupos 
e iniciativas envolvidos nesses processos, enunciar um 
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lugar a partir da ação e do discurso, “fabricando” luga-
res nas mais diversas escalas espaciais, para a reprodu-
ção de novas ideias de cultura a partir da criatividade e 
da subversão.

Essas outras possibilidades de narrar o lugar envolvem o entendimento da 
comunicação não como mercadoria, mas como direito. Assim, é fundamen-
tal desvendar o conjunto de ações que articula a comunicação com outras 
lógicas que não as ligadas ao mercado no território argentino. São analisa-
das, neste artigo, as ações de políticas de comunicação no marco da LSCA 
de 2009 voltadas à comunicação alternativa, popular e comunitária, bem 
como tensões e conflitos para a efetivação dessas ações nos anos seguin-
tes.

Qualificando as definições formais e normativas que abrangem as práti-
cas de comunicação usualmente chamadas de comunitárias1, é importante 
avançar em sua significação a partir dos agentes que a produzem no terri-
tório argentino. Vinelli (2013, p. 3–4, tradução nossa) define a comunicação 
alternativa, popular e comunitária como um tipo de práticas comunicacio-
nais que: 

(1) estão comprometidas com os interesses das classes 
e grupos populares, cuja finalidade não se esgota em 
si mesma, mas que é parte de um projeto de transfor-
mação e construção de contra-hegemonia que lhe dá 
sentido e orientação, e que compõe outro modelo de 
sociedade; (2) que surgem e se desenvolvem a partir 
da necessidade de recuperar a palavra, o ato afirma-
tivo da fala e, portanto, para dar visibilidade às vozes 
silenciadas ou distorcidas pela mídia hegemônica;	
(3) que estão intimamente relacionadas ou inseridas 
em movimentos sociais e organizações políticas popu-
lares e de trabalhadores, dos quais são expressão, e 
que cumprem uma função de articulação na medida 
em que estes se apropriam da experiência;	 ( 4 ) 
que propõem outro paradigma de comunicação que 
não está regido pelo lucro nem pela lógica do dinheiro, 
mas pela comunicação como bem social e direito hu-
mano; (5) que buscam romper com o esquema unidire-
cional da comunicação, trabalhando no envolvimento 
ativo do público, fomentando a participação e cons-
truindo a estética em conjunto com a comunidade de 
pertencimento, colocando em questão os critérios de 
“profissionalismo”; (6) que são de propriedade coletiva, 
social, comunitária ou popular, e autogestinada; e, por-
tanto, não estabelecem de nenhuma maneira relações 
de patrão / empregado; (7) que constroem sua progra-
mação e sua agenda a partir de outros critérios de noti-
ciabilidade e de relacionamento com os protagonistas, 
dando lugar a um discurso jornalístico de contrainfor-
mação.

Frente à televisão global, nacional e até regional, a televisão comunitária 
faz da vizinhança e da proximidade a base de sustentação de seu projeto 

1 Cabe registrar que há um 
amplo debate sobre o signi-
ficado da comunicação co-
munitária e distinções com 
a comunicação popular e a 
comunicação alternativa – 
como encontrado, entre ou-
tros, em Peruzzo (2015).
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às vezes expresso em formas de militância territorial e política transforma-
dora; outras vezes, como um espelho da identidade local, onde as pessoas 
do lugar podem se reconhecer (VINELLI, 2014, p. 117). É possível pensar seu 
papel na enunciação dos lugares considerando que “o discurso fabrica o 
lugar: o lugar da vida cotidiana, da repetição, do trabalho (ou da ausência 
ele), mas também da criatividade e da subversão” (SERPA, 2011, p. 16). Por 
esse forte vínculo territorial e pela natureza das produções que, em muitos 
casos, inclui a participação dos moradores do lugar na geração de peças 
audiovisuais, assim como por suas propostas estéticas e temáticas, essas 
organizações contribuem como uma nova forma de entender o comuni-
cacional (QUINTAR; GONZÁLEZ; BARNES, 2014). Esses meios estão ligados, 
portanto, à produção de informações ascendentes, arraigadas ao lugar, ao 
dilema da sobrevivência, da resistência e da reprodução, tratando do coti-
diano compartilhado (SILVA, 2010).

As lutas históricas pela ampliação das vozes dos lugares no ter-
ritório argentino

Após o fim da ditadura em 1983, o processo de redemocratização na Argen-
tina acompanhou o avanço da pauta da democratização da comunicação 
(COM, 2009; MASTRINI; LORETI, 2009). O marco normativo vigente, da dita-
dura, proibia expressamente o acesso de organizações sem fins lucrativos 
ao espectro radioelétrico. Após debates do tema no início do governo Al-
fonsín, essa norma acabou não sendo transformada até a década de 2000. 

A forte organização popular existente acompanhou, nos anos 1980, uma 
intensa proliferação de rádios chamadas de clandestinas, ilegais ou truchas 
pelos meios comerciais e pelo Estado enquanto no início da década havia 
uma dúzia dessas rádios, em 1987, já eram cerca de 2 mil e, em 1989, 3 mil 
(VINELLI, 2014). Entre elas, havia uma grande diversidade de organizações e 
sentidos, rádios comunitárias, emissoras vinculadas a associações de bair-
ros, rádios livres e populares, até rádios vinculadas a políticos e pequenos 
empreendimentos. Cerca de 500 dessas rádios, mais tarde, se reivindica-
ram como alternativas (LAMAS; LEWIN, 1995).

No auge da expansão das rádios alternativas, surgiram iniciativas e esforços 
para a transmissão televisiva, já em 1987. Conforme Natalia Vinelli (2017a), 
em entrevista, o contexto de nascimento das organizações que pleiteavam 
uma televisão alternativa, comunitária e popular está relacionado à hege-
monia da televisão na comunicação, além da força das organizações popu-
lares no país. Segundo ela, houve muitas ações de grupos de comunicação 
em bairros, em que eram montadas as estruturas para transmissão e se 
gravava e transmitia às pessoas, mostrando outras possibilidades da tele-
visão. Após a primeira transmissão de um canal alternativo em 1987, já em 
1989 foi montada uma associação das teledifusoras comunitárias, a Ateco 
(VINELLI, 2014), para promover novas iniciativas de televisão comunitária 
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que perdurou, nesses moldes, até meados dos anos 1990. Havia influência 
e articulação com o cinema militante e, posteriormente, com o chamado 
cinema piqueteiro (ZAROWSKY, 2004).

Fato é que a trajetória desses meios, na Argentina e na América Latina 
como um todo, se construiu por fora das vias legais, e seu direito a exercer 
a liberdade de expressão através da propriedade de meios de comunica-
ção foi ignorado sistematicamente pelo Estado (ESPADA, 2017). Segundo 
Segura (2016), apesar da inserção social e territorial e do enorme trabalho 
cotidiano, os meios do setor social-comunitário não eram reconhecidos le-
galmente como prestadores de serviços de radiodifusão em nenhum país 
da região até 2004.

Na década de 1990, houve um recuo no fenômeno de expansão da televi-
são comunitária no território argentino. Entre os principais motivos para 
esse recuo, estão: a intensa perseguição por parte do Estado, devido à nor-
ma que proibia acesso desses meios ao espectro; o desgaste produzido 
pela aproximação de muitos meios com os modelos e práticas hegemô-
nicas; e a expansão da televisão paga (VINELLI, 2014). Ao mesmo tempo, 
outras condições eram produzidas para que esse movimento ressurgisse 
na virada de século. Entre elas, destacam-se: a crise do neoliberalismo na 
Argentina e a busca por formas de participação (CALICCHIO, 2011); a ex-
pansão da formação profissional para o audiovisual, mas com um mercado 
de trabalho limitado pelos monopólios (VINELLI, 2014); e as características 
das tecnologias do período, que são mais facilmente apropriadas para usos 
não-hegemônicos, como narra Santos (2000, p. 165):

[...] as famílias de técnicas emergentes com o fim do 
século XX – combinando informática e eletrônica – 
oferecem a possibilidade de superação do imperativo 
da tecnologia hegemônica e paralelamente admitem 
a proliferação de novos arranjos, com a retomada da 
criatividade.

Assim, no período próximo à crise de 2001, houve uma grande expansão 
dos meios alternativos, com novos agentes surgindo e um fortalecimento 
dos que já estavam em atuação (ESPERÓN; VINELLI, 2004). Nessa nova ex-
pansão, diversas experiências de televisão alternativa, popular e comuni-
tária, em canais analógicos, fizeram forte trabalho de propaganda em seus 
lugares, buscando firmar o compromisso da comunidade, sua participação 
e, também, informar sobre questões técnicas, sobretudo a necessidade de 
uma antena de televisão, em um cenário fortemente marcado pelo predo-
mínio da televisão paga a cabo (VINELLI, 2014).

Na década de 2000, muitas emissoras comunitárias de rádio e televisão 
participaram da disputa por uma regulação democrática da comunicação, 
várias delas na Coalizão por uma Radiodifusão Democrática, como as nu-
cleadas no Fórum Argentino de Rádios Comunitárias (FARCO) (CALICCHIO, 
2011). Conforme Espada (2017, p. 80, tradução nossa), “a inclusão do setor 
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sem fins lucrativos como um ator fundamental dentro da diversidade de 
vozes buscada pela LSCA foi uma das bandeiras que impulsionaram seus 
proponentes e militantes”. Essa inserção na pauta não foi realizada de for-
ma homogênea nem sem tensões, já que há uma grande diversidade de 
concepção política e de relação com o Estado e com a institucionalidade en-
tre esses agentes, vários consideram que essa aproximação com o Estado 
significaria cooptação (HENKEL; MORCILLO, 2014). 

Como relatou em entrevista Vinelli (2017a), diversos grupos de comunica-
ção comunitária tiveram posturas distintas nessa relação com a institucio-
nalidade e o Estado na construção da LSCA e nas reivindicações posteriores, 
o que acompanhou uma diversidade de redes e associações com diferentes 
propostas de inserção. Essa tensão é antiga, conforme Vinelli (2014, p. 38, 
tradução nossa), “o desconforto da alternatividade tem a ver com sua his-
tória, que sempre foi rebelde à formalização conceitual e que está muito 
associada à prática (comunicacional, social e política)”. Conforme Esperón e 
Vinelli (2004), a contra-informação pressupõe enfrentamento, não só con-
tra o discurso oficial, mas contra a ordem estabelecida.

A LSCA e as disputas dos meios comunitários, alternativos e po-
pulares na Argentina

Uma das principais reivindicações da comunicação alternativa, popular e 
comunitária anteriores à aprovação da LSCA estava articulada com a ques-
tão normativa de reconhecimento e permissão legal de operação. Confor-
me Lazzaro (2010), o primeiro avanço se conquistaria em agosto de 2005, 
quando um projeto para acabar com a exclusão inconstitucional das coo-
perativas e meios comunitários reformou o artigo 45 da lei 22.285/1980, 
o marco normativo da ditadura, permitindo que as associações sem fins 
lucrativos fossem titulares de outorgas de radiodifusão. Em 2006, o Comitê 
Federal de Radiodifusão (que antecedeu a AFSCA) reconheceu as organiza-
ções não comerciais e, no ano seguinte, entregou a primeira licença para 
uma entidade desse tipo a Rádio Encuentro, em Viedma, Río Negro (ESPA-
DA, 2017).

A LSCA trouxe mudanças em relação aos meios sem fins lucrativos, mani-
festadas em três fatos: o reconhecimento da comunicação sem fins lucrati-
vos como um âmbito sujeito a exercer seu direito à comunicação; a reserva 
de 33% do espectro radioelétrico para que essas organizações obtenham 
licenças; e a criação de um fundo de fomento o Fundo de Fomento Concur-
sável para Meios de Comunicação Audiovisual (FOMECA), gerenciado pela 
AFSCA para garantir sustentabilidade econômica a esses meios (ESPADA, 
2017). Todas essas medidas articulam o sentido de promover melhores 
condições normativas, técnicas e financeiras para a atuação e crescimento 
desses meios. 
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Esse processo se deu a partir das lutas e demandas constantes das or-
ganizações e movimentos de comunicação que, após a aprovação da lei, 
seguiram pressionando para a efetivação das previsões legais e pautando 
a AFSCA em relação ao setor (COALICIÓN POR UNA RADIODIFUSIÓN DE-
MOCRÁTICA, 2013; RED NACIONAL DE MEDIOS ALTERNATIVOS, 2013). Além 
de um grande número de protestos e manifestações públicas, os espaços 
participativos ou com abertura ao diálogo com o setor, por meio do qual 
os reclamos dos meios comunitários se faziam presentes na AFSCA institu-
cionalmente, eram o Conselho Federal de Serviços de Comunicação Audio-
visual (COFECA) e a Defensoria do Público, enquanto outros desses meios 
decidiram não dialogar com o Estado.

Ainda em 2009, a autoridade de aplicação da lei realizou um censo decla-
ratório de meios, identificando 1053 organizações sem fins lucrativos no 
entanto, 80% delas nunca haviam transmitido ou estavam inativas (ESPADA, 
2017). Em 2008, outro levantamento indicava que haviam 175 rádios sem 
fins lucrativos reconhecidas, pertencentes a grupos religiosos, indígenas ou 
universidades, representando cerca de 9% das 1940 frequências registra-
das (BECERRA; MARINO; MASTRINI, 2012), sem contar as fora do controle 
do Estado. Há poucos dados sobre televisão, mas estima-se que em 2012 
havia cerca de vinte (ESPADA, 2017). Conforme Espada (2017), esse setor é 
diverso e federal, estando presente em todas as regiões do país, com uma 
concentração de organizações nas cidades maiores. A maioria são rádios 
FM, ainda que nos últimos anos tenham crescido os operadores de televi-
são a cabo (ESPADA, 2017). 

Além do reconhecimento legal da existência e importância desses meios, 
ressaltam-se as outras duas dimensões principais das políticas no marco da 
LSCA: a normatização e o acesso ao espectro, por meio das licenças; e a pro-
moção de condições de financiamento para a vocalização desses agentes. 
Antes da análise, no entanto, é importante lembrar, conforme Vinelli (2014, 
p. 24, tradução nossa), que te trata de um objeto indisciplinado, cuja ênfase 
está no processo e nas possibilidades de intervenção política dos coletivos 
que o impulsionam. Segundo a autora,

[...] o desenvolvimento dos meios alternativos, comuni-
tários e populares está diretamente relacionado com a 
situação do campo popular, o estado da luta de classes 
e as estratégias de transformação social, o que impede 
de “medi-los” ou reivindicar “resultados” mediante es-
quemas quantitativos, rentáveis e de curto prazo.

No tema das licenças para a ocupação do espectro radioelétrico, houve 
diversas disputas, a começar pela conceituação prevista na lei. Embora a 
LSCA traga uma definição do que é um meio comunitário, ela não é resga-
tada posteriormente, exceto no FOMECA. Assim, até a reserva do espectro, 
dos 33%, é feita para meios sem fins lucrativos em geral2. Ao igualar os 
demais meios sem fins lucrativos na norma, foram criadas condições de-

2  Não estão incluídos nes-
sa categoria as escolas e 
Universidades, reconheci-
das como atores de direito 
público estatais, e a Igreja 
Católica e os povos origi-
nários, reconhecidos como 
atores de direito público 
não-estatais.
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siguais de concorrência às licenças entre meios comunitários, alternativos 
e populares e outros como fundações de grandes empresas, organizações 
não-governamentais ligadas a igrejas, grandes sindicatos e associações. 
Isso impôs grande dificuldade aos meios alternativos, populares e comuni-
tários nos primeiros anos para acesso às licenças.

Conforme Vinelli (2017a), os primeiros concursos lançados em 2011 e pos-
teriormente suspensos, após muitas críticas do setor comunitário, não cria-
vam condições mínimas para a participação de meios comunitários popula-
res, desde as taxas cobradas até questões burocráticas que não condizem 
com as práticas alternativas desses meios, como a exigência do quadro de 
funcionários. Mesmo que fosse viável a inscrição, a concorrência na apre-
sentação da documentação era feita com propostas de agentes com desi-
gual poder econômico, escala e formas de trabalho. As novas chamadas de 
concorrência, em 2015, foram realizadas após diálogos com o setor e, ainda 
que permanecessem algumas dificuldades, era possível para esses meios 
disputarem o acesso a licenças e algumas foram obtidas. No total, foram 
1537 licenças ou autorizações outorgadas pela AFSCA entre 2009 e 2015 
(Figura 1), sendo 1255 delas para rádios. 

É possível observar que 161 dessas licenças ou autorizações (pouco mais 
de 10%) foram destinadas a meios sem fins lucrativos, mas considerando 
as licenças não-privadas (sem fins lucrativos e de direito público estatal e 
não-estatal), são cerca de 42% do total outorgado. Ainda segundo levanta-
mento de dados da AFSCA presente em Espada (2017), considerando essas 
161 licenças ou autorizações, a maioria delas (77%) foi distribuída sem con-
curso, por designação direta. Também percebe-se que os canais a cabo são 
maioria entre os tipos de mídia, seguidos pelo rádio (Figura 2).

Figura 1 - Licenças e autori-
zações outorgadas pela AFS-
CA (2009-2015) por setor

Fonte: Elaboração própria, 
Espada (2017) com base em 
dados da AFSCA.
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A presença da distribuição direta, especialmente no caso das rádios, deu-
-se por um instrumento da LSCA voltado a espaços de menores densidades 
técnica e informacional, no seu artigo 49, prevê um regime especial para 
emissoras de baixa potência, onde haja comprovada disponibilidade de es-
pectro, em regiões de alta vulnerabilidade social e/ou de escassa densida-
de demográfica, sempre que sua programação esteja compromissada com 
a satisfação de demandas comunicacionais de caráter social (ARGENTINA, 
2009). Esse foi o mecanismo legal usado para as 39 rádios assignadas. As 
oito autorizações provisórias foram dadas a canais televisivos três deles 
conseguiram, em 2015, aprovação em concurso para a televisão digital.

O Mapa 1 demonstra a distribuição por província do total de licenças e au-
torizações outorgadas para a rádio e para a televisão, agrupando os dados 
de televisão a cabo, digital e analógica de baixa potência. 

É possível notar, em destaque, as províncias de Córdoba, Buenos Aires e 
Santa Fe. Entre outros fatores históricos da organização espacial dessas 
províncias, para Espada (2017), isso seria explicado também em função de 
serem províncias com forte presença do movimento cooperativo no setor 
de serviços públicos. Ainda que se tenha avançado nessa distribuição de 
licenças, há várias regiões onde a demanda foi pouco ou nada atendida. 

Espada (2017) nota que essa distribuição foi insuficiente para equilibrar o 
sistema de meios. Em entrevista de um dos ex-diretores da AFSCA, Santia-
go Aragón, mencionada em sua obra, há a explicação de que grande parte 
dos esforços da autoridade de aplicação da lei estavam voltados às ações 
para limitar a concentração de propriedade dos grandes conglomerados, 
deixando algumas dificuldades de agilidade para efetivar processos como 
o de ocupação dos 33% do espectro reservados para a comunicação sem 
fins lucrativos.

Mapa 1 - Licenças e autori-
zações de rádio e televisão 
emitidas pela AFSCA (2009-
2015) para meios sem fins 
lucrativos por província.

Fonte: Elaboração própria, 
Espada (2017) com base em 
dados da AFSCA.
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Desdobrando os dados para as licenças e autorizações de televisão, é pos-
sível identificar, por província, as diferenças entre televisão de baixa potên-
cia, televisão digital e a cabo (Mapa 2). 

Observa-se que as licenças distribuídas para a televisão a cabo são a maio-
ria já que não há limite imposto pelo espectro e que concentram-se, tam-
bém, em Córdoba, Buenos Aires e Santa Fe. 

As licenças e autorizações mencionadas não se localizaram em cidades cha-
madas de “zonas de conflito” do espectro, as maiores cidades, onde há mais 
demanda que espaço disponível para a radiodifusão. Por esse motivo, a 
partir de reivindicação das redes de meios comunitários, no final de 2014 
foi realizado um registro voluntário de rádios de organizações sem fins lu-
crativos nessas regiões, identificando 182 organizações (Mapa 3). Dessas, 
140 foram reconhecidas oficialmente pelo AFSCA no fim de novembro de 
2015, permitindo maior acesso aos fundos de financiamento e concursos 
por licenças. Ainda 39 delas tiveram uma faixa do espectro radioelétrico 
reservada para, posteriormente, conseguirem suas licenças.

Mapa 2 - Licenças e autori-
zações de televisão outorga-
das pela AFSCA (2009-2015) 
por província e tipo.

Fonte: Elaboração própria, 
Espada (2017) com base em 
dados da AFSCA.

Mapa 3 - Organizações re-
gistradas pela AFSCA (2015) 
em zonas de conflito do es-
pectro radioelétrico.

Fonte: Elaboração própria, 
Espada (2017) com base em 
dados da AFSCA.
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A distribuição das organizações registradas por província dá destaque à ca-
pital e às províncias de Buenos Aires (em função do conurbano da capital), 
Santa Fe e Córdoba. No caso da televisão digital, meios comunitários conse-
guiram licenças efetivas para canais alternativos, populares e comunitários 
como Barricada TV, Comarca Si e Urbana TeVé (CABA), Pares TV (Lujan, Bue-
nos Aires) e EnTV (Viedma, Río Negro), além da licença ao canal Wall Kintun 
TV, para povos originários.

As condições técnicas e financeiras para a produção e circulação de infor-
mações são muito desiguais no território, o que exige políticas públicas que 
atuem na criação de condições nos lugares, especialmente aqueles espa-
ços silenciosos (ROJAS, 2014). Nesse sentido, uma demanda histórica e re-
pleta de tensões, trata sobre as condições financeiras e normativas para a 
viabilidade dos projetos de comunicação alternativa e sem fins lucrativos. 
Conforme Vinelli (2011), a capacidade desses meios serem massivos está 
associada à questão, mais conflituosa, do financiamento capaz de sustentar 
a estrutura de um canal de televisão alternativo.

A principal ação nessa área em relação aos meios comunitários na Argenti-
na foi a criação do Fundo de Fomento para Meios de Comunicação Audiovi-
sual, o FOMECA. Previsto no inciso F do artigo 973 da lei (ARGENTINA, 2009), 
ele foi criado em 2013 e designou, até dezembro de 2015, 153.948.061 pe-
sos a meios e produtoras audiovisuais comunitárias (ESPADA, 2017), em 
diversas linhas que abrangem equipamentos para rádios, financiamento de 
programas de diversos formatos, gestão de meios comunitários, infraes-
trutura para televisão digital e outras, voltadas a emissoras e produtoras 
comunitárias. 

Os fundos foram organizados em linhas com fins específicos e com a forma 
de acesso via concurso, com critérios voltados a atender organizações de 
comunicação comunitária de diferentes graus de consolidação e de acordo 
com o objetivo em questão. O Quadro 1 demonstra os prêmios de cada 
linha e ano.

Ano Linha Título Prêmios

2013
1 Equipamento 23

2 Produções de formato audiovisual e radiofônico 60

2014

1 Equipamento para rádios 19

2 Comunicação com identidade (equipamento e pro-
dução radiofônica)

20

3 Produções audiovisuais (spot e microprograma) 57

4 Produções radiofônicas (programa semanal, diário 
ou informativo)

131

5 Gestão de meios comunitários 43

6 Produções audiovisuais (microprograma, semanal, 
spot e informativo diário)

59

7 Produções radiofônicas (comunitária e semanal) 98

3  O artigo 97 trata da des-
tinação dos fundos arreca-
dados pela AFSCA. Seu in-
ciso f estabelece que 10% 
seriam destinados para pro-
jetos especiais e apoio ao 
audiovisual comunitário, de 
fronteira e a povos originá-
rios.

Quadro 1 - Linhas e prê-
mios financiados pelo FO-
MECA (2013 a 2015).

Fonte: Adaptado de Espada 
(2017, p. 102).
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2015

3 Comunicação com identidade (equipamento e pro-
dução radiofônica)

12

6 Produção radiofônica emissoras (programa diário, 
semanal ou informativo)

36

7 Produção radiofônica produtoras (campanha comu-
nitária e programa semanal)

67

8 Produções audiovisuais (microprograma, semanal e 
spot)

76

13 Comunicação com identidade (equipamento e pro-
dução radiofônica)

9

12 Equipamento para rádios 41

15 Produção de conteúdos radiofônicos para produto-
ras (semanal)

48

5 Gestão de meios comunitários 37

16 Produção audiovisual - produtoras (spot, micropro-
gramas e semanal)

66

2 Equipamento e infraestrutura para emissoras de TV 
com licença ou autorização

9

9 Produção de conteúdos audiovisuais para emissoras 
de televisão

9

10 Formato redes nacionais 5

14 Produção de conteúdos radiofônicos para emissoras 30

1 Equipamentos para rádios 42

4 Gestão de meios (primeira concorrência) 16

Total – 2013 a 2015 1013

Percebe-se um crescimento nos anos de 2013 a 2015, e o reconhecimento 
de uma diversidade maior de linhas de fomento que abrangem equipamen-
tos, produção radiofônica e audiovisual e gestão dos meios. Ao analisar a 
distribuição geográfica desses prêmios (Mapa 4), é possível notar uma rela-
tiva desconcentração em relação à cidade de Buenos Aires.

Mapa 4 - Distribuição dos 
prêmios FOMECA por pro-
víncia (2013 a 2015).

Fonte: Elaboração própria, 
Espada (2017) com base em 
dados da AFSCA.
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A capital concentrou 18,9% dos prêmios ainda que, contando com o conur-
bano, a Província aparece com destaque (com 21,5% do total). No entanto, 
com uma exceção (Santa Cruz), todas as demais províncias foram contem-
pladas no FOMECA. A distribuição fora da Província e cidade de Buenos Ai-
res, baseada na regionalização dos Polos Audiovisuais, seria: NOA (noroeste 
argentino), 165 prêmios; NEA (nordeste argentino), 72; Centro-Este (polo 
litoral), 84; Centro, 104; Cuyo, 62; Patagônia Norte, 65; e Patagônia Sul, 20. 
Apesar da desigualdade em relação ao sul da Patagônia, as demais regi-
ões demonstram uma distribuição considerável de recursos fora do centro 
de gestão do território argentino, apontando para uma descentralização e 
para a promoção de condições para o audiovisual em lugares silenciosos 
do território. Vinelli (2017a) avalia que o FOMECA permitiu, para os meios 
que o acessaram, condições de crescer e ter acesso a objetos técnicos pro-
fissionais. Para Espada (2017) o FOMECA foi um dos melhores aspectos da 
implementação da LSCA em relação ao setor comunitário. 

Regressão das políticas e resistências dos meios comunitários, 
alternativos e populares

Em 2015, com a eleição presidencial de Mauricio Macri, aliado do Grupo Cla-
rín, maior conglomerado midiático do país, o discurso da democratização 
da mídia foi substituído pelo de desenvolvimento do mercado e necessida-
de de atração de investimentos (BECERRA; MASTRINI, 2018). Por decreto, 
Macri desmontou a estrutura participativa no órgão de comunicação e re-
moveu os limites da concentração de propriedade dos grandes conglome-
rados (BECERRA, 2017). Essa nova etapa das políticas de comunicação foi 
marcada pela desconfiguração da LSCA, pela reorientação do sentido das 
políticas e normas de comunicação com vistas a um realinhamento entre as 
ações do Estado e o interesse dos conglomerados midiáticos. Na comunica-
ção comunitária, Longo et al. (2017, p. 39) avaliavam, em 2017, que 

[...] entre 2009 e 2015, as políticas voltadas para o setor 
de meios sem fins lucrativos foram orientadas – com 
seus atrasos e problemas – para sua legalização e fo-
mento. As políticas do atual governo [Macri] restauram 
as perseguições às rádios em situação de ilegalidade 
forçada, mesmo sem alterar o marco legal.

As autoras identificaram três etapas das políticas para a comunicação co-
munitária até então: etapa de ilegalidade (1980-2009), de legalização (2009-
2015) e de regressão (2015-2017). Tomando essa periodização como base, 
mas contemplando não apenas o aspecto normativo, mas também as dis-
putas no território que antecedem a sanção da LSCA como propõem Segura 
et al. (2018), podemos identificar rupturas em três períodos (Quadro 2).
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Dimensão
Etapa

Ilegalidade (1980-
2007)

Legalização 
(2008-2015)

Regressão (2015-
2017)

Marco normativo Decreto-lei n. 
22.285/1980 

(da ditadura militar)

LSCA 
(Lei n. 26.522/2009)

LSCA e Decretos ma-
nutenção LSCA para 
meios sem fins lucra-

tivos

Orientação narra-
tiva das políticas 
de comunicação

Defesa de modelo 
privado-comercial

Comunicação 
como direito hu-

mano

Modelo de negócios 
baseado na conver-

gência

Acesso à licenças 
pelo setor sem fins 
lucrativos

Ilegal / Proibido Permitido, com 
reserva de espec-
tro reconhecida

Permitido, com re-
serva de espectro 

reconhecida

Licenças outorga-
das

Nenhuma 161 24 (9 de concursos 
da etapa anterior)

Canais que inicia-
ram operação

67 131 11

Financiamento Nenhum Desde 2013, 
fundos FOME-
CA (previsto na 

LSCA)

Paralisado até no-
vembro de 2016, 
depois retomado 

(com atrasos)

Essa etapa de regressão, apontada no estudo supracitado, durou até o fim 
do governo Macri, em 2019 com os meios comunitários resistindo à perse-
guição e ao esvaziamento das políticas, e cumprindo um papel fundamental 
na disputa pela agenda e pela construção de sentido (LAMAS, 2020a). Nes-
se período, segundo Lamas (2020a), os meios comunitários, alternativos e 
populares foram ocupando espaços esvaziados pelo desmonte dos meios 
públicos, especialmente nos territórios mais distantes da capital, cumprin-
do assim, um papel relevante na defesa da pluralidade e da diversidade na 
comunicação. 

Além do desmonte normativo, do enfraquecimento da participação social 
na comunicação e do desmonte da comunicação pública e da política de 
apoio aos meios comunitários, alternativos e populares, outros ataques ti-
veram espaço nesse ciclo de regressão como a intervenção na Defensoria 
do Público, órgão de defesa do direito humano à comunicação (OTTAVIANO, 
2021) que dava grande apoio à comunicação alternativa, e ações que permi-
tiram o crescimento da concentração midiática no cenário de convergência, 
com a fusão entre Clarín e Telecom, onde o grupo Clarín passou a deter 
o controle operacional e dominar, “a nível nacional, 42% da telefonia fixa, 
34% da telefonia móvel, 56% das conexões à Internet banda larga, 35% da 
conectividade móvel e 40% da televisão paga. Ninguém dispõe de um poder 
de mercado similar” (BECERRA; MASTRINI, 2018, p. 10, tradução nossa).

Como destacam Longo et al. (2017, p. 49), a partir de dezembro de 2015 fo-
ram evidentes os retrocessos em relação aos ganhos do período entre 2009 

Quadro 2 - Dinâmicas prin-
cipais das políticas de co-
municação para meios sem 
fins lucrativos e comunica-
ção alternativa, popular e 
comunitária na Argentina 
(1980-2017).

Fonte: baseado em Longo 
et al. (2017) e Segura et al. 
(2018).
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e 2015, com uma diferença: “agora as emissoras do setor social são reco-
nhecidas legalmente e o Estado tem a obrigação de arbitrar os mecanismos 
necessários para que acessem suas licenças, ao invés de persegui-las como 
‘clandestinas’”. Isso aponta para um fortalecimento da capacidade de resis-
tência desse setor que, desde a redemocratização do país, cresceu significa-
tivamente e teve grande difusão territorial (CREMONTE, 2021).

Mauricio Macri foi derrotado na eleição presidencial em 2019, no primeiro 
turno, para a chapa peronista de Alberto Fernández e Cristina Fernández 
de Kirchner. O início do novo governo se deu em uma conjuntura de grave 
crise financeira legada pelo período anterior e eclosão, logo nos primeiros 
meses, da pandemia de COVID-19, com graves e desiguais consequências 
na América Latina (ARROYO, 2020). No momento da atualização deste tex-
to, cabem alguns breves apontamentos, sem a pretensão de uma análise 
aprofundada das transformações em curso na agenda da comunicação 
nesse novo contexto.

Do ponto de vista da orientação narrativa, apesar de declarações de Alberto 
Fernández prévias às eleições de que a comunicação seria entendida como 
um negócio que precisaria de regulação de mercado para garantir a con-
corrência, minimizando a potência de meios alternativos (PIQUÉ, 2019) com 
reações críticas do campo comunitário (AMARC ARGENTINA, 2019) houve, 
desde o início do novo governo, discursos alinhados com a promoção da 
comunicação como um direito. Um exemplo foi quando o presidente Fer-
nández afirmou que 

[...] a pluralidade de vozes é a verdadeira comunicação” 
e que haveria a necessidade de regionalizar as verbas 
publicitárias para distribuir condições financeiras para 
os meios de menor alcance, do interior do país – “não 
chegamos a muitas rádios comunitárias ou cooperati-
vas. Com a lei de Meios Audiovisuais nasceram muitas. 
Tenho o interesse de que a todos chegue verba publici-
tária oficial. (AGENCIA FARCO, 2020, tradução própria). 

Essa é uma das agendas históricas do setor, reforçada recentemente em 
documento das rádios comunitárias demandando uma distribuição iguali-
tária e transparente desses recursos (OBSERVACOM, 2021).

A ênfase das ações de promoção do direito à comunicação no início do novo 
governo foi dada ao contexto emergencial da pandemia onde, em decor-
rência da política de isolamento social, houve exigência maior dos serviços 
de telecomunicações. Por meio do Decreto DNU 690/2020, o governo decla-
rou a telefonia móvel, a televisão por assinatura e o acesso à internet como 
serviços públicos impedindo cortes, anunciando um plano de universaliza-
ção com ação do Estado e suspendendo os aumentos de tarifa (BECERRA, 
2020). O decreto trazia em sua justificativa a perspectiva do direito humano 
à comunicação. Do mesmo modo que ocorreu com a LSCA, esse decreto foi 
judicializado pelas empresas de telecomunicações (MASTRINI, 2021).
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O reconhecimento da comunicação como um direito, legado das lutas so-
ciais consolidadas e potencializadas a partir do marco normativo da LSCA, 
permanece em disputa e com grande participação dos meios comunitários, 
alternativos e populares. Do ponto de vista das políticas de comunicação, 
Lamas (2020a) reforça a necessidade de que o setor tenha interlocução e 
participação efetiva na política de comunicação do novo. Como disse Vinelli, 
militante e integrante do canal comunitário BarricadaTV, em entrevista so-
bre as expectativas com as políticas de comunicação,

[...] não podemos esperar que o Estado, de cima, seja 
quem desenvolva a política como se não houvesse uma 
relação de articulação […] Nunca ninguém nos deu 
nada de presente. O que conquistamos, conquistamos 
nas ruas. Ali defendemos [essas conquistas] nesses 
quatro anos [de Macri] e seguiremos garantindo. (MA-
RENGHI, 2019, tradução própria).

Acompanhando 23 desses meios durante a pandemia, entre rádios e televi-
sões comunitárias, alternativas e populares, Lamas reforça como eles pro-
moveram uma cobertura diferenciada, regionalizada, próxima do cotidiano, 
aberta à comunidade e transformadora (LAMAS, 2020b). Daí o entendimen-
to do autor de que esses meios promovem a participação e expressão cida-
dã, são gestionados de forma democrática, fortalecem a identidade socio-
cultural de suas comunidades, promovem a experimentação e exercem o 
direito humano à comunicação e a liberdade de expressão (LAMAS, 2020b). 
Em tempos de pandemia, como afirma o autor, esses meios aprofundaram 
suas práticas históricas.

Conclusões

O período de vigência da LSCA acompanhou um novo conjunto de possi-
bilidades e condições normativas no território argentino, a partir de um 
paradigma que apontava para a ampliação da pluralidade e da diversidade 
de vozes e maior promoção da comunicação ascendente. Apoiadas nessas 
novas condições criadas, foram disputadas e realizadas diversas ações, in-
cluindo a implementação de políticas, no âmbito do Estado, para a diminui-
ção das desigualdades nas condições de comunicar dos espaços silencia-
dos. Destacam-se as conquistas da comunicação comunitária, alternativa e 
popular como o reconhecimento e legalização de TVs e rádios, o acesso ao 
espectro e as políticas de financiamento e fomento. 

Conforme Serpa (2011), quanto maior a disponibilidade e o acesso aos 
meios de comunicação nos lugares, maior a possibilidade de surgimento 
e consolidação das representações espaciais de iniciativas e grupos não-
-hegemônicos. Esse conjunto de transformações normativas, financeiras e 
técnicas potencializaram as condições de atuação de meios estreitamente 
ligados à produção da comunicação ascendente. Essa noção é fundamental 
para a organização de políticas de comunicação e das demandas dos agen-
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tes que lutam pela democratização da mídia, na medida em que inspira ou 
promove uma busca para potencializar a comunicação horizontal a partir 
dos cotidianos vividos nos lugares.

O governo de Mauricio Macri, marcado por uma retomada ou aprofun-
damento neoliberal (MEDEIROS, 2018), representou um agravamento do 
poderio das corporações midiáticas hegemônicas, com o reforço do que 
Agnew e Corbridge (1995) chamam de hegemonia do liberalismo transna-
cional. Na comunicação, conforme Loreti, Charras e Lozano (2017), as mu-
danças representaram um deslocamento de um paradigma de direitos hu-
manos para um modelo de negócios. Como lembra McChesney (2010, p. 
218), 

[...] a peça principal das políticas neoliberais é, invaria-
velmente, a reivindicação de desregulamentar a mídia 
comercial e os mercados de comunicação. Na prática, 
isso significa que são ‘re-regulamentados’ para servir 
aos interesses empresariais.

Essa mudança de sentido das políticas baseada na visão da comunicação 
como modelo de negócios, articulada com a hegemonia do modelo eco-
nômico neoliberal, acompanhou transformações na LSCA, sob medida aos 
conglomerados e uma reversão da concepção de que o Estado deveria ga-
rantir a diversidade e pluralidade na comunicação, que marcava o contexto 
anterior. Essas transformações apontaram para uma fragilização das condi-
ções dos meios alternativos, comunitários e populares, presentes nos espa-
ços silenciosos obscurecendo seu lugar no mapa da comunicação (VINELLI, 
2017b).

Santos e Silveira (2001) lembram que a prática do neoliberalismo acompa-
nha mudanças nos usos do território, tornando-os mais seletivos espacial-
mente. A reorientação da política de comunicação no governo Macri, ba-
seada na narrativa da convergência tecnológica, apontou para uma maior 
concentração midiática e para a possibilidade dos grandes grupos estarem 
presentes e atuantes em mais setores (BECERRA; MASTRINI, 2018). Esse 
projeto apontava, assim, para uma ampliação da densidade informacional, 
com a redução das condições para a densidade comunicacional dos luga-
res, sobretudo nos espaços opacos da globalização.

Ainda assim, é fundamental constatar que as lutas pela democratização 
da comunicação que perpassam as ações dos meios alternativos, comuni-
tários e populares seguiram sendo realizadas no território argentino e as 
conquistas herdadas no contexto da LSCA possibilitaram um outro patamar 
de resistência a esses agentes. Reconhecer a força do tecido social no ter-
ritório é fundamental para escapar da tendência a substituir ou reduzir, na 
análise, as lutas dos movimentos sociais pelas políticas públicas resultantes 
(RIBEIRO, 2013). Entender as heranças legadas no território vivido, usado e 
praticado por tantos agentes nos possibilita notar que esse processo per-
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manece no repertório de ações para a disputa do futuro, que nenhuma mu-
dança de sentido das políticas de comunicação no país é capaz de aniquilar.
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